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TERMO DE REFERÊNCIA

(SERVIÇOS SEM

Processo Administrativo nº 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE PARA SERVIDORES MUNICIPAIS

executados sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento

Item Especificação

1 VT OSÓRIO X SANTO ANTONIO DA PATRUL

2 VT OSÓRIO X GRAVATAÍ (vice-versa)

3 VT OSÓRIO X PORTO ALEGRE (vice

4 VT OSÓRIO X TRAMANDAÍ (vice

5 VT OSÓRIO X CRESCÊNCIO (vice

6 VT TRAMANDAÍ X RAINHA DO MAR (vice

7 VT OSÓRIO X MORRO ALTO(vice

8 VT OSÓRIO X CAPÃO DA CANOA (vice

9 VT OSÓRIO X TERRA DE AREIA (vice

10 VT MORRO ALTO X TERRA DE AREIA (vice
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TERMO DE REFERÊNCIA – CONTRATAÇÃO DIRETA

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA)

Processo Administrativo nº 114127/2024 

CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE PARA SERVIDORES MUNICIPAIS

regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Especificação Qtd. Valor Unit

VT OSÓRIO X SANTO ANTONIO DA PATRULHA (vice-versa) 3200 

versa) 400 

VT OSÓRIO X PORTO ALEGRE (vice-versa) 800 

VT OSÓRIO X TRAMANDAÍ (vice-versa) 3200 

VT OSÓRIO X CRESCÊNCIO (vice-versa) 400 

VT TRAMANDAÍ X RAINHA DO MAR (vice-versa) 200 

VT OSÓRIO X MORRO ALTO(vice-versa) 1200 

VT OSÓRIO X CAPÃO DA CANOA (vice-versa) 1200 

VT OSÓRIO X TERRA DE AREIA (vice-versa) 200 

VT MORRO ALTO X TERRA DE AREIA (vice-versa) 200 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA) 

FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE PARA SERVIDORES MUNICIPAIS, a serem 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme 

Valor Unit. Total 

10,25 32800,00 

29,25 
 

     11700,00 
 

45,25 36200,00 

8,40 26880,00 

8,00 3200,00 

6,40 1280,00 

8,10 9720,00 

13,45 16140,00 

18,70 3740,00 

10,25 2050,00 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 

básicas desse plano, publicado no sítio eletrônico da Prefeitura.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 

3.1. Prazo de validade 12 meses, referente a vigência da passagem.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

Não haverá danos. 

 

Indicação de marcas ou modelos  

4.1. Não se aplica 

 

Da vedação de utilização de marca/produto

4.2. Não se aplica. 

 

Exigência de carta de solidariedade 

4.3. Não se aplica. 

Subcontratação 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.5. Não se aplica. 

Vistoria 

4.6. Não há necessidade de realização de avaliação pr
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FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

apêndice deste Termo de Referência. 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações 

básicas desse plano, publicado no sítio eletrônico da Prefeitura. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

meses, referente a vigência da passagem. 

produto na execução do serviço 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

se pormenorizada em tópico específico do 

conforme consta das informações 

O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

évia do local de execução dos serviços. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

Será entregue vale transporte ao servidor

 

Local e horário da prestação dos serviços

Sede da Prefeitura. 

 

Materiais a serem disponibilizados 

5.1. Vales em forma de papel. 

Informações relevantes para quantidade

5.2. Oferecer condições aos servidores para deslocar

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 

Não será exigido garantia. 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Fica dispensada a realização de contrato, conforme o Art. 95, II da Lei 14.133/2021.

Preposto 

Não se aplica. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021

Efetuar o pagamento, ao Contratado
condições estabelecidos no presente Termo de Referência
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MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Será entregue vale transporte ao servidor fiscal em forma de papel. 

Local e horário da prestação dos serviços 

quantidade proposta 

Oferecer condições aos servidores para deslocar-se da residência ao trabalho e vice-versa.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

realização de contrato, conforme o Art. 95, II da Lei 14.133/2021. 

CONTRATANTE 

Contratante: 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pel

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

ade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

ao Contratado, do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
Termo de Referência; 

versa. 

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 

escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
 

pelo Contratado; 

à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

, do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 



Av. Jorge Dariva nº 1251 – Centro - 95520-000 
Tel. (51) 3663-8268 l E-mail pmo.compras2022@gmail.com
termo_referencia_contatacao_direta_servicos_sem_mo_lei

Aplicar ao Contratado as sanções 

Cientificar o órgão de assessoria jurídica
obrigações pelo Contratado. 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relaci
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.

Responder eventuais pedidos de re
no prazo máximo de 30 dias. 

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assum
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes 
assumindo, como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato, ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei nº 14.133/2021), e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução d
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que se 
verifique no local dos serviços; 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato;

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina; 

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor
noturno, perigoso ou insalubre; 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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as sanções previstas na lei e neste Termo de Referencia; 

assessoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

sponder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-finance

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

O CONTRATADO 

ve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência 
assumindo, como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

minações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato, ou autoridade superior (art. 
), e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que se 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
étodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência; 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

onadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

financeiro feitos pelo contratado 

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

no Termo de Referência e em seus anexos, 
assumindo, como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da perfeita execução do objeto, 

minações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato, ou autoridade superior (art. 
), e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

de acordo com o Código de 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que se 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
de dezoito anos em trabalho 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá
previsto inicialmente em sua proposta nã
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici
segurança  

do Contratante; 

9. Fiscalização 
Fiscal = Vitor Hugo de Oliveira – Matricula 3913

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Parcelado = Janeiro a dezembro /2024

 

Recebimento 

Os vales deverão ser enviados para rodoviária do município e 

 

 

Prazo de pagamento 

30 dias uteis após a proposta. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

11.1. O contratado será selecionado por meio da realiz

fundamento na hipótese do art. 74, 

Regime de execução 

11.2. Imediata 

Exigências de habilitação 

Art. 62 e 63 da Lei 14.133/2021 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O custo estimado total da contratação é de R

conforme custos unitários apostos na 
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Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici

Matricula 3913. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

/2024 

Os vales deverão ser enviados para rodoviária do município e retirados por servidor municipal após conferencia.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

fundamento na hipótese do art. 74, inciso I , da Lei nº 14.133/2021. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

estimado total da contratação é de R$ 143710,00 (cento e quarenta e três mil 

conforme custos unitários apostos na tabelaem anexo. 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

o seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
14.133/2021; 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

retirados por servidor municipal após conferencia. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com 

mil setecentos e dez reais), 
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13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos do art. 15

der causa à inexecução parcial do contrato;

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) der causa à inexecução total do contrato;

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

e) praticar ato fraudulento na execuçã

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

Serão aplicadas ao Contratado

Advertência, quando o Contratado
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, Lei nº 14.133/2021);

Impedimento de licitar e contratar
item 12.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
“f”, “g” e “h”, do item 12.1 acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº

Multa: 

Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, a
limite de 30 (trinta) dias; 

Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia; 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei nº 14.133/2021. 

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h”
objeto do Termo de Referencia. 

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 12.1, de 10% do valor ao 
objeto do Termo de Referencia. 
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SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021

der causa à inexecução parcial do contrato; 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

à inexecução total do contrato; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, Lei nº 14.133/2021); 

o de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021). 

Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, a

Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
cumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h”,” do item 12.1, de 20% do valor ao 

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 12.1, de 10% do valor ao 

14.133/2021, o Contratado que: 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”, do 
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
, que justifiquem a imposição de 

Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até 
o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
cumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

” do item 12.1, de 20% do valor ao 

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 12.1, de 10% do valor ao 
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Para infração descrita na alínea “b” do item 12.1, a multa será de 5% a do valor do Contrato.

Para infrações descritas na alínea “d” do item 12.1, a multa será de 5% a do valor do Contrato.

Para a infração descrita na alínea “a” do item 12.1, a multa será de 5% a do valor do Contrato, ressalvadas as 
seguintes infrações: 

h) [INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante

Todas as sanções previstas neste Contrato
§7º, da Lei nº 14.133/2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

A aplicação das sanções realizar
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
14.133/2021, para as penalidades de impedimento 
ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133

A natureza e a gravidade da infração cometida;

As peculiaridades do caso concreto;

As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

Os danos que dela provierem para o 

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Le
contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental e autori
definido na referida Lei. 

A personalidade jurídica do Contratado
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provoca
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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Para infração descrita na alínea “b” do item 12.1, a multa será de 5% a do valor do Contrato.

tas na alínea “d” do item 12.1, a multa será de 5% a do valor do Contrato.

Para a infração descrita na alínea “a” do item 12.1, a multa será de 5% a do valor do Contrato, ressalvadas as 

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):

natureza e a gravidade da infração cometida; 

s peculiaridades do caso concreto; 

unstâncias agravantes ou atenuantes; 

s danos que dela provierem para o Contratante; 

implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental e autori

do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provoca
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

Para infração descrita na alínea “b” do item 12.1, a multa será de 5% a do valor do Contrato. 

tas na alínea “d” do item 12.1, a multa será de 5% a do valor do Contrato. 

Para a infração descrita na alínea “a” do item 12.1, a multa será de 5% a do valor do Contrato, ressalvadas as 

QUE JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

2021): 

implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental e autoridade competente 

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (
no âmbito do Poder Executivo Federal(art. 16

As sanções de impedimento de licitar
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante
2022. 

 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Lei 

Orçamentária Anual do Município.

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

14.3. ÓRGÃO: 5 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

REDUZIDOS:  

05.004.0012.0122.0021.4019.33390390000000000000.05000020

05.004.0012.0361.0194.2013.33390390000000000000.05000020

05.004.0012.0361.0194.2013.33390390000000000000.05501019

05.004.0012.0365.0195.2014.33390390000000000000.05000020

05.004.0012.0365.0195.2014.33390390000000000000.05501019

05.004.0012.0365.0195.2015.33390390000000000000.05000020

05.004.0012.0365.0195.2015.33390390000000000000.05501019

05.023.0012.0122.0021.2227.33390390000000000000.15000001
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ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133

deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (

art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Lei 

Orçamentária Anual do Município. 

á atendida pela seguinte dotação: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

05.004.0012.0122.0021.4019.33390390000000000000.05000020 – 386 

05.004.0012.0361.0194.2013.33390390000000000000.05000020 – 438 

05.004.0012.0361.0194.2013.33390390000000000000.05501019 – 439 

05.004.0012.0365.0195.2014.33390390000000000000.05000020 – 505 

05.004.0012.0365.0195.2014.33390390000000000000.05501019 – 507 

05.004.0012.0365.0195.2015.33390390000000000000.05000020 – 528 

04.0012.0365.0195.2015.33390390000000000000.05501019 – 529 

05.023.0012.0122.0021.2227.33390390000000000000.15000001 – 599 

, observados, em todos os casos, o 
160 da Lei nº 14.133/2021). 

deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 

e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Lei 
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SUBELEMENTO: 3.3.3.9.0.3.9.7.2 

14.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apro

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável
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SUBELEMENTO: 3.3.3.9.0.3.9.7.2 – VALE TRANSPORTE 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Osório, 16 de julho de 2024. 

 

 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

vação da Lei Orçamentária 


		2024-07-16T11:24:01-0300
	VITOR HUGO DE OLIVEIRA:985.025.220-00 1




